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o maior número de trabalhadores com retribuições infe-
riores às das tabelas salariais das convenções.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos tra-
balhadores e as condições de concorrência entre as
empresas do sector de actividade abrangido pelas con-
venções, a extensão assegura uma retroactividade da
tabela salarial, do trabalho por turnos, do trabalho noc-
turno e do subsídio de alimentação idêntica à das
convenções.

Tendo em consideração que não é viável proceder
à verificação objectiva da representatividade das asso-
ciações outorgantes e, ainda, que os regimes das refe-
ridas convenções são substancialmente idênticos, pro-
cede-se à respectiva extensão conjunta.

A extensão das convenções tem, no plano social, o
efeito de uniformizar as condições mínimas de trabalho
dos trabalhadores e, no plano económico, o de apro-
ximar as condições de concorrência entre empresas do
mesmo sector.

Embora as convenções tenham área nacional, a exten-
são de convenções colectivas nas Regiões Autónomas
compete aos respectivos Governos Regionais, pelo que
a extensão apenas será aplicável no território do
continente.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 32,
de 29 de Agosto de 2006, ao qual não foi deduzida
oposição por parte dos interessados.

Assim:
Ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.o do Código

do Trabalho, manda o Governo, pelo Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social, o seguinte:

Artigo 1.o

As condições de trabalho constantes das alterações
salariais dos CCT (produção e funções auxiliares) entre
a Associação Portuguesa dos Industriais de Curtumes
e a FESETE — Federação dos Sindicatos dos Traba-
lhadores Têxteis, Lanifícios, Vestuário, Calçado e Peles
de Portugal e entre a mesma associação de emprega-
dores e o Sindicato dos Operários da Indústria de Cur-
tumes e outro, publicadas no Boletim do Trabalho e
Emprego, 1.a série, n.os 22 e 29, de 15 de Junho e de
8 de Agosto de 2006, ambos objecto de rectificações
publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série,
n.o 30, de 15 de Agosto de 2006, são estendidas, no
território do continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não
filiados na associação de empregadores outorgante das
convenções que se dediquem à actividade de curtumes
e ofícios correlativos, como sejam correias de transmis-
são e seus derivados, indústria de tacos de tecelagem
ou de aglomerados de couro, e trabalhadores ao seu
serviço das profissões e categorias profissionais nelas
previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filia-
dos na associação de empregadores outorgante que se
dediquem à actividade económica referida na alínea
anterior e trabalhadores ao seu serviço das profissões
e categorias profissionais previstas nas convenções não
representados pelas associações sindicais outorgantes.

Artigo 2.o

1 — A presente portaria entra em vigor no 5.o dia
após a sua publicação no Diário da República.

2 — As tabelas salariais e os valores da remuneração
do trabalho por turnos, do trabalho nocturno e do sub-
sídio de alimentação, previstos no n.o 2 da cláusula 12.a,
no n.o 2 da cláusula 15.a e no n.o 1 da cláusula 68.a,
produzem efeitos desde 1 de Janeiro de 2006.

3 — Os encargos resultantes da retroactividade
podem ser satisfeitos em prestações mensais de igual
valor, com início no mês seguinte ao da entrada em
vigor da presente portaria, correspondendo cada pres-
tação a dois meses de retroactividade ou fracção e até
ao limite de cinco.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social,
José António Fonseca Vieira da Silva, em 9 de Outubro
de 2006.

Portaria n.o 1163/2006
de 31 de Outubro

As alterações do contrato colectivo de trabalho entre
a Associação dos Agricultores do Baixo Alentejo e a
FESAHT — Federação dos Sindicatos de Agricultura,
Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo de Portugal,
publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série,
n.o 25, de 8 de Julho de 2006, abrangem as relações
de trabalho entre empregadores que, no distrito de Beja,
se dediquem à actividade agrícola e pecuária, exploração
silvícola ou florestal e trabalhadores ao seu serviço, uns
e outros representados pelas associações que as outor-
garam.

As associações subscritoras requereram a extensão
das alterações do CCT às relações de trabalho entre
empregadores e trabalhadores não representados pelas
associações outorgantes.

A convenção actualiza a tabela salarial. O estudo de
avaliação do impacte da extensão da tabela salarial teve
por base as retribuições efectivas praticadas no sector
abrangido pela convenção, apuradas pelos quadros de
pessoal de 2003 e actualizadas com base no aumento
percentual médio das tabelas salariais das convenções
publicadas nos anos de 2004 e 2005. Os trabalhadores
a tempo completo do sector abrangido pela convenção,
com exclusão de aprendizes, praticantes e do residual
(que inclui o ignorado), são 2059, dos quais 1234
(59,9%) auferem retribuições inferiores às da conven-
ção. São as empresas até 10 trabalhadores que empre-
gam o maior número de trabalhadores com retribuições
inferiores às convencionais.

A convenção actualiza, ainda, outras prestações de
conteúdo pecuniário, como o subsídio de capatazaria
em 3,8%, o subsídio de refeição em 8% e as diutur-
nidades em 5,7%. Não se dispõe de dados estatísticos
que permitam avaliar o impacte destas prestações. Con-
siderando a finalidade da extensão e que as mesmas
foram objecto de extensões anteriores, justifica-se incluí-
-las na extensão.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos tra-
balhadores e as condições de concorrência entre as
empresas do sector de actividade abrangido pela con-
venção, a extensão assegura para a tabela salarial e para
as cláusulas de conteúdo pecuniário retroactividade
idêntica à da convenção.

A extensão da convenção tem, no plano social, o efeito
de uniformizar as condições mínimas de trabalho dos
trabalhadores e, no plano económico, o de aproximar
as condições de concorrência entre empresas do mesmo
sector.
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Foi publicado o aviso relativo à presente extensão
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 31,
de 22 de Agosto de 2006, à qual não foi deduzida opo-
sição por parte dos interessados.

Assim:
Ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.o do Código

do Trabalho, manda o Governo, pelo Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social, o seguinte:

Artigo 1.o

1 — As condições de trabalho constantes das alte-
rações do contrato colectivo de trabalho entre a Asso-
ciação dos Agricultores do Baixo Alentejo e a
FESAHT — Federação dos Sindicatos de Agricultura,
Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo de Portugal,
publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série,
n.o 25, de 8 de Julho de 2006, são estendidas, no distrito
de Beja:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não
filiados na associação de empregadores outorgante que
se dediquem à actividade agrícola e pecuária e à explo-
ração silvícola ou florestal e trabalhadores ao seu serviço
das profissões e categorias profissionais nelas previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filia-
dos na associação de empregadores outorgante que exer-
çam a actividade económica referida na alínea anterior
e trabalhadores ao seu serviço das profissões e categorias
profissionais previstas na convenção não representados
pela associação sindical outorgante.

Artigo 2.o

1 — A presente portaria entra em vigor no 5.o dia
após a sua publicação no Diário da República.

2 — A tabela salarial e os valores das cláusulas de
conteúdo pecuniário produzem efeitos desde 1 de
Janeiro de 2006.

3 — Os encargos resultantes da retroactividade
podem ser satisfeitos em prestações mensais de igual
valor, com início no mês seguinte ao da entrada em
vigor da presente portaria, correspondendo cada pres-
tação a dois meses de retroactividade ou fracção e até
ao limite de cinco.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social,
José António Fonseca Vieira da Silva, em 9 de Outubro
de 2006.

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.o 37/2006/A

Permite a majoração dos apoios previstos nos Decretos Legis-
lativos Regionais n.os 14/95/A, de 22 de Agosto, e 6/2002/A,
de 11 de Março, que se destinem a ser executados nas ilhas
de Santa Maria, Graciosa, São Jorge, Flores e Corvo.

Tal como sucede em outros sectores de actividade,
o sector da habitação desempenha um papel importante
no desenvolvimento económico e social da Região Autó-

noma dos Açores, sendo seguro afirmar-se que a qua-
lidade de vida dos cidadãos está intimamente ligada ao
acesso e à qualidade da habitação.

A consciência desta realidade encontra expressão
quer nos diversos programas de apoio à habitação postos
à disposição dos cidadãos quer no investimento público
que tem vindo a ser canalizado para esses mesmos
programas.

Contudo, neste domínio, para que as medidas de polí-
tica surtam a eficácia pretendida, há que ajustá-las à
realidade das ilhas onde os efeitos da ultraperificidade
são mais acentuados, prevendo, no quadro legal vigente,
mecanismos que atenuem tais efeitos e, consequemente,
reforcem a coesão económica, social e territorial dentro
do arquipélago.

Neste sentido, o presente diploma vem permitir a
majoração dos apoios à aquisição, construção, ampliação
e remodelação de habitação própria, previstos no
Decreto Legislativo Regional n.o 14/95/A, de 22 de
Agosto, e dos apoios a obras de reabilitação, reparação
e beneficiação em habitações degradadas, previstos no
Decreto Legislativo Regional n.o 6/2002/A, de 11 de
Março, que se destinem a ser executados nas ilhas de
Santa Maria, Graciosa, São Jorge, Flores e Corvo.

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma
dos Açores decreta, nos termos da alínea a) do n.o 1
do artigo 227.o da Constituição da República Portuguesa
e da alínea c) do n.o 1 do artigo 31.o do Estatuto Polí-
tico-Administrativo da Região Autónoma dos Açores,
o seguinte:

Artigo 1.o

Alteração ao Decreto Legislativo Regional n.o 14/95/A, de 22 de Agosto

O artigo 3.o do Decreto Legislativo Regional
n.o 14/95/A, de 22 de Agosto, com a redacção dada
pelos Decretos Legislativos Regionais n.os 11/96/A, de
18 de Junho, 8/98/A, de 13 de Abril, e 5/2002/A, de
8 de Março, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 3.o

[. . .]

1 — Para efeitos do presente diploma, conside-
rando-se:

a) [Actual alínea a) do artigo 3.o]
b) [Actual alínea b) do artigo 3.o]
c) [Actual alínea c) do artigo 3.o]
d) [Actual alínea d) do artigo 3.o]
e) [Actual alínea e) do artigo 3.o]
f) [Actual alínea f) do artigo 3.o]
g) [Actual alínea g) do artigo 3.o]
h) [Actual alínea h) do artigo 3.o]
i) [Actual alínea i) do artigo 3.o]
j) [Actual alínea j) do artigo 3.o]
l) [Actual alínea l) do artigo 3.o]
m) [Actual alínea m) do artigo 3.o]
n) ]Actual alínea n) do artigo 3.o]
o) [Actual alínea o) do artigo 3.o]

2 — Nas ilhas de Santa Maria, Graciosa, São Jorge,
Flores e Corvo, o valor da comparticipação financeira
resultante da aplicação da fórmula prevista na alínea l)
do número anterior pode ser objecto de majoração,
nos termos a definir por portaria do membro do
Governo Regional com competência em matéria de
habitação.»


